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Processo n"	 13884 001047/2003-95

Recurso n"	 255 545 Voluntário

Acórdão n"	 3302-00.466 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 02 de julho de 2010

Matéria	 RESTITUICÀO/COMP COHNS

Recorrente	 THCAP TKCNOL,OGIA COM1RCIO E APLICAÇÕES UMA

Recorrida	 DR.I-CAM PIN AS/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGUIU DADE
SOCIAL - COE INS

Período de apuração: 01/01/1991 a 30/06/1997

PRAZO DIH R 1 ,7STITUICÃO E COMPENSAÇÃO - I ,C 118/05 -

Inconstitucional idade do art 4" da Lei Comple,mentar, É vedado ao julgador
administi ativo declarar a inconstitucional idade de dispositivo legal em vigor

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acor  m os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao reeurs( v iltint : -i '\), no (t\rinos do voto do Relalor.
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EDITADO iNt: 28107/2010	 I\

N. rtieiparam do presente julgamento os Conselheiros Walbei José da Silva
(Presidente), .José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keiamidas, Luis Eduardo O. Barbieri,

Alexandre Comes (Relator) e Gileno Ginja° Barreto.
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Relatório

Por bem delimitar a matét ia tratada nos autos, Iranerevo o relatório produzido

pelo Acórdão recorrido:

1.5ala-se de Declaração de CompenscK-ão de fls 01,

proloçolizada PO valor de 1?$ 167.002.94, correspondentc (1

recolhimentos feitos a titulo de diversos tributos adminiNitadOS

pela 81?1'13, 170 perrodo de janeiro do 1991 a junho 1997,
confor mo demonstrativos de lis 02/03 e 10/11

A J)/JÏ em São José dos. Campos emitiu o despacho decisório do
lis 15/18 indo/brindo a solicitação do corri"' ibuirde O não
homolomuldo as COMNIIViçii0N, urna vez (pie flãO ilOtWe
demonstração ol(".fiva da existêmia dos indébitos e todos os

vcdores relacionados nas fls 02 são anteriores a 14/02/1998,
estando poilardo, exiirdo o direito de pioc:vdor a referida
comperisação

e rientificada lesse despacho em 25104/2000 (tls 24), a
interessada apresentou manifestação de inconformidade em
19/05/2006 (fls 25)43), na quiri alega que

• direito de pie 1/0w  a compensação b um direito potestativo, o
que implica dizer que não depende da uonduta de orar c.'m pata
ser exercido, e, portanto, está legalinerne estabelecido e sem
condicionamentos ou prazo paia .ser e vei eido.

- não deve existir prazo para restituição ou compensação de
recolhimento indevido,

• não se pode aplicar à compensação Os pr7.L:o.s ielativos
reS61111:0):0, 1f1170 vez que é inadimIssivel utilizar -.se a analogia em
matáia tributária de fluiria desfavorável a contribuinte,

• se os' crédito.s decorrentes de pagamentos indevidos à Fazenda
Pública nçaoi puderem Net' lecupci-ados por meio de
compensação, .sem duvida haverá enriquecimento ilícito da
União em face do particular, pois o li:Ntado estará se
beneficiando de valores que integram O patrimonio da
interes.sada,

- o princípio da moralidade é um direito constiluGlonal 501
tespeilado. estando a contribuinte legalmente ampara a cycieer
a qualquci tempo o seu direito de compensar os créditos líquidos.
e uenos decorrentes• dos pagpfne1110ti ifidC14dOS que efetuou,

• de acordo com os ensinamentos de Ilugo de Brito Machado
eentendimento do 577, o direito a restituição do 91(0 foi pago
indevidamente subsiste sempre;

• O inciso IV do uri 28 (.1a /N n" 210, de .30/09/2002 da ,SIZF
reconhece indiretamente.' a possibilidade compcfrisaç.tio com
prazo .s'uperior a C01700 0110Y,

• ti limitação do prazo para pedir a c:omperp,ação	 (
oldEsa ou.s páncipios' da moralidade, propriedade e isonomU ,
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bem ( orno ao disposto no art. 37 do Constituição Federal, posto
que com esta atitude a adminsitracão não estar ia as.;indo com a
lealdade que devei ia,

• confro me entendem a doutrina c a juri9prudència, a extinção
do :rédito ti 'Imitir io oe.prar-se-ia com a homologação do
lançamento, O que, no viático, resultai ia mim praz-o de dez anos
cinco para O homologação tácita mais cinco para o exer c/cio do
direito à restituição de recolhimento indevido;

• o .2" Conscdho de (..'ontribuintes e o profesYll ',audio Camar,co
Falo eiti corroboram COM a lese dos 10 anos,

• a Lei Complementar 118-0.5 não eslava em vigor na época dos
fatos, c, portanto, a sua utilização não se palica no caso sob
CNYMIC,

• a compensação foi realizada lendo por base relatório do
sistema de informatizado da Receita Feder ai, relativo ao conta
cm i ente, tendo como presunção a legitimidade e -Varkl cidade
dessas dados, c se a administração não considera tais 1)(110i'eS
COMO vé.wlarleiros e pertinerne.s, O que no seu entendimento seria
Mn contra-senso, t. abaria a ela i?ro yar a razão pela qual tais
montantes não podem ser admitidos;

• deve .ser reconhecido o direito à compensação sem qualquu
impedimento temporal

Após analise dos argumentos colacionados, a DR.I de Campinas entendeu por
bem não homologai. as compensações realizadas, em decisão que assim ficou ementado:

.1 W11.10 . NO7 ill(l's Ge:rais de Direito Tributário

Per lodo de apuração 01/01/199/ a 30/06/1997

COAIPENS1 K7,i0 rAl.7.NÇÃO I g.) DIREITO

Contra o reconhecimento do direito creditório subjacente à
declaração de compensação com e o prazo de cinco anos
contados da data do Nwarnento

(.:onipensayT'ii`nao Homologada.

O Recui sc .	 oluntário proposto repriso os argumentos lançados na

manitestaçâo de Inconformid d - que foram resumidos anteriormente..

É o relatório. •
•

•
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Voto

Conselheiro Alexandre Gomes, Relator

O presente Recurso é Tempestivo, preenche Os demais requisitos e dele tomo

conhecimento.

O presente 'processo trata de declaraça.o de compensação ptotocolado em

14/02/2003, relativo a créditos decorrentes de alegados pagamentos a maior de diversos

tributos, no pciodo de 08/92 a 06/97,.

A DR1 alastou a pretensão diante da ocorrência da prescrição dos créditos.

Como jí me manifestei em outras oportunidades, coaduno com o

entendimento de que o prazo de restituição e compensação dos tributos recolhidos

indevidamente inicia-se decorridos cinco anos, contados a partir do falo gerador', acrescidos de

mais um qüinqüênio, computados a partir  do termo final do prazo atribuído à Vazonda Pública

para aferir o valor devido referente à exação

Ou seja, considero que somente após a homologação é que se inicia o curso
do prazo presuicional qüinqüenal, de modo que, na prática, o prazo total lixado para

restituição é de dez anos após o recolhimento indevido.

Neste sentido, o E S li. após inúmeras reviravoltas, já pacificou seu
entendimento, senão vejamos:

TRIBUIÁRIO CVN71iIBUIG0 PARA O PIS DECRETOS-
LEIS 2.445/88 E- 2 449/88 PRESCRIC:À0 CINCO ANOS DO
FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA LIOMOLOGACÀO

INAPLICABILIDADE DO AR7' 3" DA LC N 118/2005 INICIO
Dzi r7Gf.wc14 SOMEM T; A PÓ,.S' 120 DIAS C'ONl'A DOS DA
PUBLIC'A(ÃO INTELIGÊNCIA 1)0 ARI' 4" DA AlESMA LEI

Está unifOrme na 1" Seção do Si] que, 00 caso de lançamento
ti ibutário por homologação c havendo Wein:J.o do 1  CO, O prazo
("cuidem:rol só se inicio apó.s decorridos 5 (árteo) anos
ocorrência do fato gerador, crer-esc:idos de moi.s 1.110 qiiinqúénio, a
partir da homologação tácita do lançamento Estando o tributo
era tela sajeao a lançamento por homologação, aplicam-se a
decadência e a preScfriÇãO nOt 11100('5

O disposto no ar tigo 3" da Lei Complementai a. 118, de 09 de
fével cfr.() de 2005 é inaplicável, urna vez que ainda não iniciada
a .500 vigência. a qual somente teiú uiAo após 120 dias'
contados da publicação, a teor do artigo 4" da mcW71C1

Agravo reganental não conhecido

Ocorre que, com o advento da Lei Complementar 118/05, a ia.'Ntão

prescrição do direito a repetição do indébito ganhou nova conotação, senão vejamos:

AgRg no AGRAVO DL 1NS 1 RUMEM O N" 653 771 - SP (2005/000(./539-6) RIA A I (IR : MINIS I R
Peçanha Martins Segundai urna 05/05/2005
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/ $" Para efeito de interpretação do inciso I do art 168 da Lei
n" 5.172, de 25 de outubro de 1966	 Código T ibutário
Naáonal,	 extinção do crédito tributário ocorre, no caso de
tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do
pagamento Cal letipa da c/e que trata o § 1' do art 150 da referida
Li

Ar/ 1" Esta I ei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua
publicação, obset vedo, quanto ao art	 o disposto no art 106,
inciso 1, da Lei n" 5 172, de 25 de outubro de 1966 • Código
ir 'binário Nacional

Não obstante afastar a interpietação que vinha sendo consagrada pela
doutrina e pelo judiciário, a nova lei ainda determinou sua aplicação retroativa, urna vez que
determinou a observância do disposto do art. 106, inciso 1 do urN, que assim prescreve:

Ao 106 A lei aplica-se a alo ou fato pretérito

-CiO qualquer caso, quando sO a expressamente interprciativa,
ç•I:cluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos
inkvpretados„

É bom destacar que a respeito da legalidade do disposto no art. 4" da Lei
Complementar 118/05, o S . T.1 já manifestou sua posição, entendendo pela manifesta
ineonstitucionalidade dos dispositivos, confoime se depreende da decisão proftrida no Resp n"
644.7.6/1)F., cuja ementa segue abaixo transcrita:

C'ONST TI_JCIONA	 REPE17G1-0 .DE
INDÉBITO TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO PRAZO Pl?LSCRICIONAL LC 11872005
IN('OiVS1TITICIONA1,IDADE DA AP! .1-CA (""J O .RE/JR. 04 77 VA

I Sobre O preSCrição da ação de repetição de indébito tributário
de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a
jurisprudência do STI (I" Seção) assentou o entendimento de
que, no rei_,,inte anterior 00 do art. 3" da LC 118/05, O In aZO
cinco 01705, previsto no art. 168 do CiN, tem início, não na data
do recolhimento do tributo indevido, es/O? na data da
homologação -- cïpi essa ou tácita - do lançamento Assim, não
havendo homologação expressa, O prazo paro a repetição do
indébito acaba sendo de	 anos a contar do falo gerador

2 A norma do arí 3"da LC 118/05, que estabelece como termo
inicial do prazo prescricional, nesSeS CI7505, a data do
pagamento indevido, não tem eficácia retroativa É que a Corte
Especial, em sessão de 06/06/2007, Dl 27 08 2007, declarou
inc.mistilucional a rwri es 5/11) "observado, quanto ao art 3", O
disposto no art 106, I, da Lei n" 5 172, de 25 dc oulub O de 1966
- Código	 to Nacional", constante do ali ",\ segunda

pai te, da referida Lei Complementar.

3 Embargos de (li lei géneia a que se nega provimento
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Contudo, como é de conhecimento geral, ao julgador administrativo é vedado

declarar a inconstitucionalidade de norma nibutatio vigente, como é o caso do art 4" da Lei

Complementar l 18/05, até que haja manifestação plenária do Supremo tribunal 1-,-edeial

É o que se extrai do disposto no att 02 do Regimento Interno do (ARE:

Ai!. 62 Lica vedado aos men-11)1os das numas de

julgamento do CARF afastai a aplicação ou deixar de

observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob

fundamento de inconstitucionalidade

ParagraJO único O disposto no (apuí não se aplica aos

casos de tratado, acordo inter nacional, lei ou ato

normativo

1 - que já lenha sido declarado inconstitucional poi decisão

plenária d(,J initiva do Supremo li-ibunal eder aí, ou

11 - que lundainente crédito tributai io objeto de

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratói io do

Procutador-Geral da Fazenda Nacional, na for ma dos arts
18 e 19 da Lei n" .10 522, de 19 de julho de. 2002,

b) w:imula da Advocacia-Geral da Uiiiúo, nci ifElii(1 do ar!

43 da Lei Complementar 0 73, de 1.993, ou

(..) parecer do Advogado-Geral da União api ovado pelo

Presidente da República, na tatu i(' do ai 1 40 da Lei

Complementar 11" 73, de 1.9.93.

No âmbito do CARI  a matéria encontra-se sumulado:

O (À /?Ji não é competente para Se pi	 N bï(--] a
inconliducionalidade de lei tributária Sumula 2 do 1"e 2" CC

As,:jrn, não have* possibilidade de alastar em sede administrativa a

prescrição dos cré( t( s	 J)rreta a decisão da DRJ que afastou a pretensão do

Recorrente.

N	 e nle'to vot por NEGAR PROVIMEN 1 O ao Recurso Voluntário

para reconhecei aluis	 ão los a_éd ..tos pleiteados

e-Goin


